PARECER N° 3249,  DE 2007

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 2, de 1999.

O Projeto de Decreto Legislativo n° 2, de 1999, foi apresentado nas conclusões do Parecer n° 8, de 1999, exarado pelo Relator Especial que, em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, examinou o Processo RG. 3125/98, que trata da comunicação feita pelo Tribunal de Contas do Estado a esta Casa, dando conta de que aquele órgão julgou regulares os termos aditivos de nOs 1, 2 e 3 e irregulares os de nOs 4 e 5, bem como no mesmo sentido as despesas deles decorrentes, formulados ao contrato celebrado, em 14 de agosto de 1992, entre a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ e a Indústria Elétrica Itaim Comercial Ltda.

O contrato em questão tem por objetivo o fornecimento de Sistema de Iluminação para as Estações e Túneis do Trecho Ana Rosa/Clínicas, da Linha Vila Prudente/Vila Madalena.

O Projeto de Decreto Legislativo nO 2, de 1999, ora em exame, mantém a decisão do Tribunal de Contas do Estado, determina a expedição de oficios ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado e, por fim, determina o arquivamento dos autos no âmbito da Assembléia, por não caber mais a sustação do referido contrato e de seus aditamentos.

Conforme dispõe o § 4° do artigo 239 da IX Consolidação do Regimento Interno, o Projeto de Decreto Legislativo em questão foi encaminhado à Comissão de

Fiscalização e Controle desta Casa, para sua manifestação a respeito (§ 19 do artigo 31 do 

Regimento Interno).

Como esse órgão não exarou o seu parecer no prazo que lhe é destinado, este fato ensejou a designação de Relator Especial para substituí-lo na análise da proposição.

Nesta qualidade, designados que fomos pela Presidência desta Assembléia, passamos a opinar.

Ao fazê-lo, verificamos que o autor da proposição examinou convenientemente a matéria, raz'ão pela qual concordamos com suas conclusões e com o Projeto de Decreto Legislativo por ele apresentado, o qual está, aliás, formalizado adequadamente.

Assim sendo, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n° 2, de 1999.

Favorável é, pois, o nosso parecer.

a) ANTONIO SALIM CURIATI

